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Introdução

Primeiramente é necessário explicarmos quais os 
principais tributos que podem refletir na esfera 
penal. No âmbito Federal são os tributos retidos 
na fonte, bem como a contribuição previdenciá-
ria. No âmbito estadual o ICMS Substituição Tri-
butária, o ICMS das Operações Próprias (alguns 
estados já estão encaminhando a Representação 
Fiscal para Fins Penais destes débitos ao Minis-
tério Público para que tome as medidas penais 
cabíveis e também os Autos de Infração e Impo-
sição de Multa que tenham encerrada a esfera ad-
ministrativa).

A norma que trata desta questão é a Lei 8.137/90 
que define os crimes contra a ordem tributária. 
Este mesmo diploma estabelece em seu artigo 11º 
que quem, de qualquer modo, inclusive por meio 
de pessoa jurídica, concorre para os crimes defini-
dos nesta lei, incide nas penas a estes cominadas, 
na medida de sua culpabilidade (conforme o arti-
go 29, do Código Penal)

Em uma leitura apressada deste artigo, podemos 
interpretar que todos os sócios da pessoa jurídica 
podem ser responsabilizados criminalmente pe-
los tributos não recolhido pela empresa, porém a 
questão merece atenção especial, uma vez, que 
por diversas ocasiões, o Ministério Público vem 
oferecendo denúncias sem a devida individuali-
zação da conduta de cada sócio. 
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A possibilidade da 
responsabilização 

dos sócios das 
empresas que 

devem tributos 
sujeitos à sansões 

penais está 
preocupando 

todos aqueles que 
possuem dívidas 

tributárias.
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Quando o sócio responde criminalmente?
Primeiramente devemos ressaltar que quem responde pelos crimes tributários cometidos 
pela empresa são seus sócios. Porém não são todos que devem ser processados, mas sim 
aqueles que efetivamente participavam da administração da sociedade.
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Sócio responsável pelo setor produtivo 
da empresa e é responsabilizado pelo 

crime de sonegação por não emissão e 
escrituração de documento fiscal.

Sócio do setor produtivo que não tenha 
qualquer gerencia sobre a administração 
não deve ser responsabilizado criminal-
mente por suposta sonegação tributária.

Exemplos Consequências

Vamos traçar alguns exemplos:

Sócio constando com poderes de geren-
cia no contrato social, porém está afas-
tado da sociedade e é responsabilizado 
pelo crime de sonegação por não emis-
são e escrituração de documento fiscal.

Da mesma forma que o exemplo ante-
rior, o sócio afastado não exerce qual-
quer atividade de gestão na sociedade e 
não deve ser responsabilizado criminal-
mente por suposta sonegação tributária.

Sócio somente no papel, ou seja, não 
participa da sociedade e tão pouco 

comparece na empresa, constando no 
contrato social por exigência para cons-

tituição de empresas de responsabili-
dade limitada e é responsabilizado pelo 
crime de sonegação por não emissão e 

escrituração de documento fiscal.

Esse sócio, assim como os anteriores, 
não deve ser responsabilizado criminal-
mente, pois consta no contrato social por 
mera exigência legal, não tendo qualquer 
poder administrativo e de gerência, tão 
pouco controle dos atos  de gestão.

Sócio é responsável pelo departamento 
comercial e também pela administração 

da sociedade é responsabilizado pelo 
crime de sonegação por não emissão e 

escrituração de documento fiscal.

Ainda que responsável pelo departa-
mento comercial, este sócio tem pode-
res de gerencia e administração, deven-
do desta forma ser responsabilizado por 
eventual crime tributário.
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Quais são os crimes tributários?
Os crimes tributários são definidos pela Lei 8.137/90 que determina:
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Art. 1° 

Constitui crime contra a ordem tributá-
ria suprimir ou reduzir tributo, ou contri-
buição social e qualquer acessório, me-
diante as seguintes condutas:                

I - omitir informação, ou prestar declara-
ção falsa às autoridades fazendárias;

II - fraudar a fiscalização tributária, inse-
rindo elementos inexatos, ou omitindo 
operação de qualquer natureza, em do-
cumento ou livro exigido pela lei fiscal;

III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatu-
ra, duplicata, nota de venda, ou qualquer 
outro documento relativo à operação tri-
butável;

IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir 
ou utilizar documento que saiba ou deva 
saber falso ou inexato;

V - negar ou deixar de fornecer, quando 
obrigatório, nota fiscal ou documento 
equivalente, relativa a venda de mercado-
ria ou prestação de serviço, efetivamente 
realizada, ou fornecê-la em desacordo 
com a legislação.

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos, e multa.

Art. 2° 
Constitui crime da mesma natureza:

I - fazer declaração falsa ou omitir de-
claração sobre rendas, bens ou fatos, ou 
empregar outra fraude, para eximir-se, 
total ou parcialmente, de pagamento de 
tributo;

II - deixar de recolher, no prazo legal, va-
lor de tributo ou de contribuição social, 
descontado ou cobrado, na qualidade de 
sujeito passivo de obrigação e que deve-
ria recolher aos cofres públicos;

III - exigir, pagar ou receber, para si ou 
para o contribuinte beneficiário, qual-
quer percentagem sobre a parcela dedu-
tível ou deduzida de imposto ou de con-
tribuição como incentivo fiscal;

IV - deixar de aplicar, ou aplicar em de-
sacordo com o estatuído, incentivo fiscal 
ou parcelas de imposto liberadas por ór-
gão ou entidade de desenvolvimento;

V - utilizar ou divulgar programa de pro-
cessamento de dados que permita ao 
sujeito passivo da obrigação tributária 
possuir informação contábil diversa da-
quela que é, por lei, fornecida à Fazenda 
Pública.

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, e multa.
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O que fazer quando surgir um problema 
criminal?

Em sua grande maioria os crimes contra a ordem tributária têm origem em autuações da 
Fazenda Nacional ou Estadual, ou ainda, se fundamenta no não recolhimento de determi-
nados tributos, como o ICMS Substituição Tributária e a Contribuição Previdenciária.

Desta forma, não basta tratar a questão somente da ótica penal, mas também deve 
ser remediada pelas vias tributárias, pois é o Direito Tributário que, por inúmeras vezes, 
socorre o Direito Penal, sendo necessário uma Gestão Jurídica de Débitos Tributários e 
Penais feita em duas frentes:  Administração jurídica de débitos e Acompanhamento 
jurídico dos desdobramentos penais

Vamos citar alguns pontos positivos deste trabalho:
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1. Administração de débitos 
sob a ótica tributária
O trabalho de administração do passi-
vo tributário é iniciado com o levanta-
mento de todos os débitos, atualização 
dos valores, destrinchando o principal 
dos acessórios para vislumbrarmos as 
possibilidades de reduções ou até mes-
mo extinção da cobrança, bem como 
o acompanhamento e defesa de even-
tuais processos administrativos ou judi-
ciais que surgirem durante a vigência do 
contrato de assessoria.

2. Administração de débitos 
soba ótica penal
Sob o viés penal é feita análise dos tri-
butos devidos que podem gerar con-
sequências penais e a elaboração de 
estratégia de acordo com a realidade e 
o perfil de cada empresa, buscando in-
dividualmente a possibilidade de arqui-
vamento de inquéritos policiais e ações 
penais, a individualização da conduta 
de cada sócio envolvido de acordo com 
a devida responsabilidade jurídica com 
o objetivo de obtermos a exclusão deste 
da demanda penal, bem como a apre-
sentação de teses jurídicas buscando a 
absolvição.
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3. Benefícios tributários da 
administração jurídica de 
débitos:
a. Possibilidade de redução dos valores 
acessórios (multas, juros, correção mo-
netária e encargos legais).

b. Postergação do pagamento através 
de medidas legais durante as fases ad-
ministrativa e judicial dos débitos. 

c. Análise estratégica visando ganhar 
tempo para utilizar futuramente de pro-
gramas de parcelamentos especiais que 
permitam condições menos onerosas 
para liquidação da dívida. 

d. Esse trabalho evitará reflexos da dívi-
da na figura dos sócios ou representan-
tes legais.

4. Benefícios penais da 
administração jurídica de 
débitos:
a. A empresa não é surpreendida com 
uma demanda penal.

b. Possível obtenção de prescrição antes 
de sentença condenatória.

c. Evitar a responsabilização criminal de 
sócios indevidamente incluídos no lití-
gio penal. 

d. Busca da suspensão condicional do pro-
cesso nos casos em que cabe o instituto, a 
fim de que não se prossiga a ação penal.

e. Apresentação de defesa baseada em 
teses previamente estudadas com o ob-
jetivo da absolvição, ou no caso de uma 
condenação, que esta seja no patamar mí-
nimo, buscando a troca de pena privativa 
de liberdade por uma restritiva de direitos.

Formado pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, Rafael possui pós-
graduação em Direito Tributário, Direito Penal e Direito Processual Penal. É sócio 
responsável pela Área Penal do escritório Duarte Tonetti advogados, atuando também 
no departamento de Relacionamento com o Cliente.

Rafael do Lago
Sócio

Nosso especialista
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